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carta da
presidentra

A LGBTQIAPfobia institucional é hoje o maior impasse para a efetividade do acesso 
a cidadania das pessoas LGBTQIAP+, além da rejeição e inoperância governamental 
operada pelos comandantes governamentais do atual governo Bolsonaro que 
extingue direitos e se declara contrário  aos avanços desta parcela da população, 
há a impunidade para a pratica preconceituosa dos agentes estatais que atuam 
nos equipamentos públicos e que assumem papel de multiplicadores da narrativa 
de perseguição as LGBTQIA+.

A ABGLT se concentrou em monitorar os desdobramentos que se apresentaram pós 
decisão do STF no julgamento conjunto da ADO 26 e do MI 4733 que gerou o reco-
nhecimento da homotransfobia e sua aplicação na lei antirracismo e nos assustou 
a imensa apatia estatal nacional e estadual que pouco ou nada fez para promover 
sua aplicação na prática. Mesmo Decisão do STF tendo força de Lei, a falta de uma 
normativa explicita e detalhada são usadas como justificativa para que não haja 
ações contundentes no enfrentamento a violência contra esta população.

Sendo assim este produto que apresentamos é parte de uma trajetória institucional 
da ABGLT de monitorar ações, politicas públicas, legislações, normativas e qualquer 
atividade que colabore com a promoção dos direitos já conquistados e efetive a 
proteção as pessoas LGBTQIA+ tão vitimadas.

Esperamos que quem acesse tire muito proveito e a quem colaborou no processo 
receba nossa gratidão, bem como aos financiadores que acreditaram em nós 
nossos agradecimentos. Avante Gloriosa ABGLT!

IMPACTOS DA CRIMINALIZAÇÃO
DA VIOLÊNCIA CONTRA LGBTI+
NAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA
PÚBLICA



7
IMPACTOS DA CRIMINALIZAÇÃO
DA VIOLÊNCIA CONTRA LGBTI+
NAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA
PÚBLICA

Gustavo Coutinho

introdução

Esta pesquisa integra o Observatório Brasileiro LGBTI+ Janaína Dutra, 
espaço concebido para pesquisa, advocacy e formação, tendo 
como ponto de partida a coleta de dados sobre a efetividade de 
direitos já conquistados institucionalmente. Cearense, Janaína Dutra 
foi a primeira travesti inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados 
do Brasil, e se destacou pelo seu pioneirismo, combatividade e pelo 
seu legado no movimento - e, por isso, dá nome ao nosso projeto.

Assim, esta primeira pesquisa tem como finalidade lançar luz sobre 
os impactos da decisão do Supremo Tribunal Federal no histórico jul-
gamento conjunto da Ação de Inconstitucionalidade por Omissão 
26 e do Mandado de Injunção 4177, que reconheceu uma pauta his-
tórica dos movimentos sociais e entendeu ser crime a violência 
contra pessoas como crime as pessoas LGBTQIA+, determinando 
então seu enquadramento no quanto disposto na Lei 7716/89, co-
nhecida como Lei Caó, que trata crimes de racismo e intolerância.
 
A decisão trouxe um novo paradigma jurídico e, mais importante 
ainda, tem servido de instrumento de mobilização pelas comunida-
des em seu território na busca de acesso à justiça, cidadania e res-
peito às suas identidades sexuais e de gênero. Passados quase três 
anos da decisão, entendemos ser oportuna a coleta de dados para 
uma primeira análise sobre seus impactos nas políticas de seguran-
ça pública.
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As delegacias, ou mesmo ouvidorias, coordenações e diretorias 
sobre diversidade no Poder Executivo Brasil afora, funcionam como 
porta de entrada para as diversas demandas envolvendo violência 
e, sem o tratamento adequado dos inquéritos, carecem de dar 
plena efetividade ao entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Sabemos que nossa população enfrenta barreiras históricas no 
acesso à justiça, desta forma a buscamos uma análise abrangente 
quantitativa e qualitativamente para identificar estes empecilhos e 
obter ao final uma ferramenta que pudesse não só oferecer um 
diagnóstico, mas que pudesse nos apontar caminhos formativos e 
servir de ferramenta para a incidência política nacional, local e 
regional. Em que pese diversas polêmicas sobre o conteúdo da deci-
são, sobretudo o entendimento da LGBTQIAfobia como uma espécie 
de racismo, é certo que este entendimento é vinculante e demanda 
atuação do Poder Público como um todo.

O Poder Executivo é responsável pela adoção de políticas públicas 
para a redução das desigualdades causadas pela violência contra 
a nossa população, a despeito de hoje nos ancorarmos na sensibili-
dade de gestoras e gestores próximos as nossas pautas.

Longe de desejos punitivistas, compreendemos as limitações do 
reconhecimento da violência a partir do paradigma da punição e do 
encarceramento, bem como seu papel na reprodução das desi-
gualdades raciais e de gênero, inclusive sobre a nossa população. 
Defendemos, inequivocamente, um instrumento jurídico unificado 
nacionalmente e específico para promoção e defesa da cidadania 
de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexos em 
todos os âmbitos para, enfim, avançarmos na superação das desi-
gualdades.
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Paulo Iotti1

Luanda Morais Pires2

Lazara Cristina do Nascimento de Carvalho3

Homotransfobia
como crime de
racismo.
Fundamentos do
STF e algumas
orientações.



O histórico julgamento conjunto da ADO 26 e do MI 4733 que gerou o 
reconhecimento da homotransfobia como crime de racismo social 
e a população LGBTI+ como uma raça social pelo STF não implicou 
em violação do princípio da legalidade penal estrita. Com efeito, não 
se limitou o Tribunal a fazê-lo por corretamente afirmar o dever 
constitucional do Poder Legislativo criminalizar de forma específica a 
homotransfobia (LGBTI+fobia), à luz do disposto no art. 5º, XLI e XLII, da 
CF/88, tanto enquanto discriminação atentatória a direitos e liberda-
des fundamentais em geral (inc. XLI), quanto forma de racismo social 
(inc. XLI). Ele bem reconheceu que, sendo o racismo a inferiorização 
de um grupo social relativamente a outro, em um sistema de rela-
ções de poder no qual um grupo socialmente hegemônico (domi-
nante) oprime, desumanizando, um grupo social inferiorizado (domi-
nado), a homotransfobia se enquadra neste conceito de racismo 
social e, consequentemente, nos crimes por raça, que a lei e a Cons-
tituição diferenciam dos crimes “por cor” (e a lei diferencia dos 
crimes “por etnia”). Isso porque bem afirmou que raça (social) é um 
dispositivo de poder, pelo qual o grupo socialmente hegemônico na-
turaliza-se enquanto modelo de pessoa ideal, visando com isso legi-
timar a desigualdade e controlar, discriminar, internar e/ou mesmo 
eliminar integrantes do grupo social dominado. Daí que, sendo este 
o sentido constitucional de raça e de racismo, o STF bem aplicou a 
técnica de controle de constitucionalidade da interpretação confor-
me a Constituição, para aduzir que os crimes por raça são constitu-
cionais (no sentido de não gerarem uma omissão inconstitucional) 
desde que interpretados no sentido político-social de raça social e 
de racismo social anteriormente firmados pelo STF no precedente do 
famoso caso Ellwanger (HC 82.424/RS), de sorte a abarcar a homo-
transfobia como crime de racismo social – conceitos estes absolu-
tamente coerentes com o que diz a literatura negra antirracismo.4
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Cite-se, exemplificativamente, a emblemática doutrina de Achile 
Mbembe, para quem raça e racismo consistem no alterocídio, a 
constituição do “Outro” não como “semelhante”, mas como “objeto 
ameaçador”, a ser destruído ou controlado, a raça sempre usada 
como dispositivo de poder para designar um ser humano como “in-
ferior”, um reflexo despauterado da “pessoa ideal”, donde a lógica da 
raça visa produzir a bestialização (desumanização) de sujeitos ra-
ciais inferiorizados, tendo cultura e religião assumido o lugar da bio-
logia no tema do racismo. Assim, o racismo visa dividir, classificar, 
diferenciar e hierarquizar, criando artificialmente uma categoria es-
sencial da diferença entre grupos, donde o racismo consiste em pro-
cessos de diferenciação, classificação e hierarquização, para fins de 
exclusão, expulsão e erradicação. A raça não tem uma “essência”, 
caracteriza-se enquanto processo perpétuo de poder, de conteúdo 
movediço, o racismo visa artificialmente substituir o que “é” por pseu-
do-realidade “diferente”, de forma inferiorizante. A raça é aquilo que 
permite situar em categorias abstratas as pessoas que procura es-
tigmatizar, desqualificar moralmente e, eventualmente, internar ou 
expulsar. MBEMBE, 2018, p. 20-22, 27-28, 42, 53-54, 62 e 72-74. Essa lição 
é do Professor Mbembe, e nesses conceitos a homotransfobia se en-
quadra, enquanto espécie de racismo e crime por raça, em interpre-
tação literal. Explique-se que obviamente se sabe que o autor fala do 
racismo a partir da perspectiva da pessoa negra, que historicamen-
te foi vítima concreta de racismos (inicialmente fenotípicos) mesmo 
antes de sua teorização. Ocorre que se entende que os conceitos 
trazidos pelo autor, por sua amplitude e expressa desvinculação da 
condição fenotípica da pele negra (e, especialmente, da biologia), 
reforçam o entendimento defendido nesta ação, da homotransfobia 
como espécie do crime de discriminação “por raça”, enquanto con-
ceito valorativo da lei penal, v.g., do art. 20 da Lei n.º 7.716/89.
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Em suma, nas palavras do Relator da ADO 26, Ministro Celso de Mello:

[...] o sentido de ‘raça’ – que não se resume nem se limita a um conceito de caráter estritamente 
fenotípico – representa uma arbitrária construção social, desenvolvida em determinado 
momento histórico, objetivando criar mecanismos destinados a justificar a desigualdade, com a 
instituição de hierarquias artificialmente apoiadas na hegemonia de determinado grupo de 
pessoas sobre os demais estratos que existem em uma particular formação social. É por essa 
razão que o conceito geral e abstrato de racismo reveste-se de caráter amplo, sob cuja égide 
tornam-se enquadráveis as práticas de homofobia ou de transfobia, como observa PAULO 
ROBERTO IOTTI VECCHIATTI (“Constituição Dirigente e Concretização Judicial das Imposições 
Constitucionais ao Legislativo”, p. 457, item n. 2, 2019, Livraria e Editora Spessotto): “(...) ‘o racismo 
consiste em processos de diferenciação, classificação e hierarquização, para fins de exclusão, 
expulsão e erradicação, através de processos de estigmatização, desqualificação moral e, 
eventualmente, internação ou expulsão’. Nesse conceito geral e abstrato de racismo, a homofo-
bia e a transfobia se enquadram, da mesma forma que a negrofobia, a xenofobia, a etnofobia e 
antissemitismo, critérios já autonomamente positivados pela Lei Antirracismo, servindo o critério 
de ‘raça’ como cláusula valorativa apta a permitir a evolução do conceito de racismo para 
outras situações que também se enquadrem neste estrito conceito ontológico-constitucional 

de racismo’.5
(STF, ADO 26 e MI 4733, Tribunal Pleno, Voto do Min. Celso de Mello, p. 97. G.n.)

Assim como as populações negra e indígena, pessoas LGBTI+ são 
dissidentes em relação ao sistema ocidental, branco, heterossexual 
e cisgênero, ou seja, ao sistema colonizador. E o reconhecimento dos 
impactos que surgem dessa não conformidade com a cultura euro-
cêntrica imposta, em relação às normas de Gênero e Sexualidade, 
determinam a necessidade da luta pela garantia de direitos 
também para essa população. Por isso, falar sobre Direitos LGBTI+ ou 
Direitos de qualquer população historicamente minorizada, é falar 
sobre os direitos à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à pro-
teção à família ou à não discriminação - seja por cor, etnia, religião, 
orientação sexual, identidade de gênero ou de qualquer outra natu-
reza. Trata-se do apelo pela garantia do exercício da cidadania, que 
é princípio fundamental do Estado e por ele deve ser garantido. Já 



que ela é a expressão de um conjunto de direitos, que torna possível 
a vida em sociedade. É a cidadania, o exercício dela, que possibilita 
com que as pessoas possam viver em harmonia e participar ativa-
mente da vida em sociedade. Motivo, inclusive, que fez Paulo Iotti 
falar em “cidadania sexual e de gênero” da população LGBTI+ (IOTTI 
VECCHIATTI, 2022-C, cap. 3, item 3), desenvolvendo a doutrina de Adil-
son Moreira que traz a ideia de “cidadania sexual” enquanto critério 
substantivo de controle de constitucionalidade (MOREIRA, 2018).

Lembre-se nunca se duvidou que o racismo é gênero que admite 
várias espécies com peculiaridades entre si, pois evidentes as pecu-
liaridades do racismo contra pessoas negras, de um lado, e do racis-
mo contra pessoas indígenas, de outro. Logo, a existência de pecu-
liaridades na opressão contra pessoas LGBTI+ brancas, de um lado, 
relativamente à opressão contra pessoas negras e indígenas (cishé-
tero), de outro, não é argumento apto a afastar a caracterização da 
homotransfobia como espécie de racismo. É perceptível que não há 
oposição a ampliação do entendimento sobre o significado de raça 
para o reconhecimento de uma opressão nas tipificações do crime 
de racismo, no que tange reconhecer que mais que aspectos bioló-
gicos ou fenotípicos, este se funda em relações de poder que deter-
minam a aplicação de um projeto objetivo de necropolítica contra a 
população LGBTI+ que demanda uma resposta legislativa a altura.

Assim, o enquadramento da LGBTIfobia na Lei Caó, dado o seu reco-
nhecimento como espécie de racismo, está em conformidade com 
o entendimento a respeito da necessária análise político-social do 
conceito de “raça” e busca garantir o exercício da humanidade e 
cidadania das pessoas LGBTI+, partindo da compreensão de que o 
“racismo” vai além “de aspectos estritamente biológicos ou
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fenótipos”, sendo o resultado de expressão de domínio a partir de 
construções históricas. A acertada decisão do STF, suprimindo a 
injustificada inércia do Poder Público Brasileiro em legislar sobre a 
matéria, ratifica o fato de que o Direito e o sistema de justiça não 
podem ser utilizados como ferramentas para manutenção de privi-
légios e subalternização de grupos historicamente minorizados.

Logo, fundada em princípios basilares de direitos humanos, é im-
prescindível reconhecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal, 
reconhecendo a LGBTIfobia como espécie de crime de racismo não 
se opõe a luta histórica do movimento negro, nem tão pouco esvazia 
a importância da legislação antirracista, contrariamente ao que 
alguns podem asseverar. A acertada decisão traz proteção a outro 
grupo vulnerabilizado historicamente com base nos mesmos argu-
mentos sócio-históricos de discriminação e subalternização de 
corpos dissonantes em relação a construção da hegemonia branca, 
cishétera, judaico-cristã e eurocêntrica.

Vale, ainda, a emblemática lição nesse sentido de Thiago Teixeira 
Santos, ao defender a decisão, no sentido de que a ciseteronorma 
branca e masculina tem a si atribuída a excelência moral, dignidade, 
civilidade e humanidade, com processo de marcação de outras 
identidades sexuais e de gênero, de sorte que “o ciseteroterrorismo 
se configura como um sistema racial de gestão do corpo e do 
afeto”, enquanto forma de racismo (SANTOS, 2022, p. 29).

Uma observação importante. A pessoa LGBTI+ branca sofre racismo 
não por ser branca (seu fenótipo é absolutamente irrelevante), mas 
por ser LGBTI+ em contraposição a pessoas cisgênero e/ou heteros-
sexuais.
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Não existe “racismo antibranco” (sic) ou “racismo reverso”, conceitos 
absurdos estes que não são abarcados pelo conceito constitucional 
de racismo social e de raça social do STF, porque racismo é sistema 
de opressão que supõe relações de poder de grupo dominante 
contra grupo dominado. Esta síntese de Djamila Ribeiro (RIBEIRO, 2018, 
p. 41) constitui a noção basilar e primordial sobre o conceito de racis-
mo para quem se digna a estudar a literatura antirracismo. Isso 
porque, mais do que atos de discriminação e/ou violência concretas, 
o racismo constitui uma ideologia segregacionista, que não se limita 
a atos individuais de discriminação baseada em ódio arbitrário, 
como ensina Silvio Almeida (ALMEIDA, 2019, p. 19-22). Demonstra o 
autor que racismo é um sistema social de dominação de um grupo 
social dominante contra integrantes de grupos sociais inferiorizados, 
entendido sob o aspecto eminentemente socioantropológico, não 
meramente biológico. Logo, por força dos estereótipos pejorativos 
que absurdamente generaliza a todo o grupo estigmatizado, o racis-
mo visa o alterocídio, a constituição do Outro como pessoa perigosa, 
degenerada, apartada do modelo ideal, a partir de um pseudo “prin-
cípio” de hierarquização de grupos, não tendo a raça uma essência, 
já que se destina a artificialmente a separar pessoas em categorias 
abstratas com o fim de estigmatizar, desqualificar moralmente e, 
eventualmente, internar ou expulsar do convívio social, como explica 
Achille Mbembe na lição supra.

Adilson Moreira explica que a racialização de pessoas e grupos hu-
manos é uma forma de construção e diferenciação que faz parte de 
um sistema de relações de poder presentes em dada sociedade, 
destacando que o objetivo do conceito de raça é o de proporcionar 
instrumento de dominação de determinadas populações, marca-
das como “diferentes” e “inferiores”.
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Isso precisamente porque a raça é entendida como um atributo que 
designa o lugar que os indivíduos ocupam dentro de relações hie-
rárquicas de poder, sendo o racismo mecanismo central de manu-
tenção de relações assimétricas de poder dentro de determinada 
sociedade (MOREIRA, 2020, p. 558-560). Explica, ainda, que a raça é 
uma categoria que designa toda uma rede de sentidos culturais que 
fazem parte da maneira como pessoas são tratadas nas diversas 
interações sociais e determina a forma como sujeitos operam na 
qualidade de indivíduos e de representação de instituições, precisa-
mente porque o conceito de raça só pode ser compreendido como 
uma marca de poder que precisa ser compreendida a partir das 
relações sociais que a estruturam, precisamente por situar as pesso-
as em lugares sociais distintos dentro de hierarquias sociais, para 
atribuir vergonha a integrantes do grupo racial(izado como) inferior, 
atribuindo privilégios ao grupo racial(lizado) como superior/domi-
nante (MOREIRA, 2019, p. 164, 175, 183, 191-194).

Por isso, quando a lei penal pune atos praticados “por raça”, evidente 
que isso não pode legitimar a descabida e risível teoria de “racismo 
reverso” ou de “racismo de integrante de grupo racial estigmatizado 
contra integrante de grupo dominante” (sic) por acrítica interpreta-
ção literal. Indispensável a clássica interpretação restritiva, baseada 
na máxima de que “a lei disse mais do que queria” em sua literalida-
de, para que, considerada a análise histórica, teleológica e sistemáti-
ca (supra), aplique-se só a atos de integrante de grupo racial domi-
nante contra atos de grupo racial dominado (para quem não sabe, 
a técnica da interpretação restritiva é pacificamente aceita pelos 
Tribunais). Afinal, como bem dito pelo Juiz João Moreira Pessoa de 
Azambuja, da 11ª Vara da Seção Judiciaria de Goiás (processo 
0003466-46.2019.4.01.3500), ao rejeitar ação penal de racismo de 
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Ipessoa branca contra pessoa negra em janeiro de 2020, racismo 
reverso é um equívoco interpretativo, o que fez a partir do conceito 
constitucional de racismo firmado pelo STF no julgamento da ADO 26 
e do MI 4733 (cf. IOTTI, 2022-B).

Em suma, segundo a decisão do STF, quando uma pessoa LGBTI+ for 
ofendida ou discriminada por motivação homotransfóbica, deve se 
dirigir à Delegacia, para fazer um Boletim de Ocorrência (ou Registro 
de Ocorrência), para que a conduta seja tipificada no crime do art. 
20 da Lei 7.716/89, em caso de conduta de praticar, induzir ou incitar 
o preconceito e a discriminação por raça, no sentido político-social 
de raça e racismo, ou do art. 142, §3º, do Código Penal, em caso de 
ofensa ao indivíduo em sua honra por elemento racial, crime que o 
STF também reconheceu como forma de racismo em 2021 (HC 
154.248/DF). Se houver resistência da Delegacia na tipificação corre-
ta, recomenda-se que a vítima contate advogada(o) especializa-
da(o) em Direito Penal e enfrentamento da homotransfobia para 
que faça uma petição requerendo a recapitulação jurídica do fato, 
ou seja, a mudança do seu enquadramento jurídico. Seja como for, 
após ouvida a vítima, a pessoa acusada, eventuais testemunhas e 
realizadas eventuais outras diligências que a Delegacia considere 
necessárias, será feito um Relatório do(a) Delegado(a) que será 
remetido ao Ministério Público, que terá liberdade para denunciar 
pelo crime que considerar existente, não estando vinculado ao Rela-
tório da Autoridade Policial. Então, o diálogo com o(a) Promotor(a) de 
Justiça também é importante, quando não indispensável, para se 
obter a denúncia pelos crimes corretos. Sendo que, na omissão do 
MP pelo prazo legal de quinze dias, a vítima pode ela própria entrar 
com a ação penal (privada subsidiária da pública), mas apenas se 
houver inércia absoluta do MP, segundo o entendimento predomi-
nante. Tudo sem prejuízo de ação civil de indenização por danos 



18
IMPACTOS DA CRIMINALIZAÇÃO
DA VIOLÊNCIA CONTRA LGBTI+
NAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA
PÚBLICA

morais, que independe da denúncia penal ou até da condenação 
criminal da pessoa acusada para poder ser provida e acolhida, não 
obstante a lei possibilite ao Juízo Cível que suspenda a ação civil até 
o julgamento definitivo da ação penal (embora a decisão penal só 
vincule a cível se afirmar que a pessoa acusada não praticou o fato 
ou quando condená-la pelo fato, mas a conclusão da Justiça Penal 
de que o fato não constitui crime não impede a Justiça Civil de reco-
nhecer que o fato justifica indenização por danos morais e, eventual-
mente, danos materiais, estes últimos se houver prejuízos concretos 
à vítima).
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Gustavo Miranda Coutinho, Aubrey Effgen
e Geovane Nunes Lorena

metodologia

Este relatório é demarcado por uma metodologia quali-quantitativa, 
de forma que foram utilizados dois procedimentos complementares 
entre si, visto que a qualitativa anseia demonstrar empiricamente a 
ação dos servidores públicos perante o novo paradigma instaurado 
pelo julgamento conjunto da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
por Omissão (ADO) nº 26 e do Mandado de Injunção (MI) nº 4733; em 
contraste, tem-se a pesquisa quantitativa, a qual deseja determinar 
numericamente os impactos da referida decisão, quantidade de 
ocorrência . 

 “analogia” pelo Tribunal. O trecho acima transcrito, que explica  a subsunção  da homotransfo-

bia na interpretação literal  dos crimes por raça,  e diversos outros, que negam  a possibilidade  

de o STF “legislar”  ou fazer “analogia in  malam partem” em  matéria penal demonstram isso 

cabalmente: logo, ou se acusa os/as  oito integrantes da maioria de terem “mentido”  naquilo que  

escreveram em seus votos (uma injúria inaceitável) ou não se pode  seriamente  dizer que o Tribu-

nal teria feito algo que ele expressamente  explicou que não  fez.
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Neste sentido, ao passo que busca-se a sistematização de dados quanti-

tativos em relação às unidades federativas, as entrevistas com ativistas e 

profissionais de expressão na área buscam  elucidar o estado da arte em 

cada região do país, representada por uma unidade federativa cada.

 A partir da experiência prévia em pedidos de acordo com a Lei de 

Acesso à Informação, organizamos uma pesquisa quantitativa com um 

documento base que pudesse ser usado nos sistemas e-Sic (Sistema Ele-

trônico de Informações ao Cidadão) de cada Unidade Federativa (UF). No 

total, 9 (nove) perguntas foram dispostas a fim de obter um panorama 

geral de como são tratadas as pessoas LGBTI+ pelos aparatos estaduais 

de segurança pública. Os problemas que encontramos deram origem a 

várias recomendações e conclusões que servirão de grande ajuda ao sis-

tema eletrônico de transparência no Brasil, caso sejam levados em conta. 

Como resultado desses 5 (cinco) meses de trabalho, tivemos uma taxa de 

resposta de 74%, ou seja 20 das 27 UF, sem contar a resposta do Ministério 

da Justiça. Ainda nesse momento em que escrevemos esse documento, 

alguns Estados ainda preparam suas respostas, principalmente fornecer 

informações mais precisas e de suma importância com micro dados, 

localização, data e horário de ocorrências e todos os dados identificado-

res das vitimas LGBTI+ para que posteriormente um mapa real e de fácil 

leitura por cidadãos e cidadãs possa ser construído e disponibilizado na 

internet. 

Em nossa metodologia quantitativa, objetivamos apresentar um panora-

ma nacional sobre as violências que acometem pessoas LGBTI+ e seu tra-

tamento institucional, ou seja, se os avanços egislativos e judiciais já têm 

efeito significativo no trabalho dos governos estaduais na proteção e 

defesa dessa população. 
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Neste sentido, estabelecemos como recorte temporal a data-limite de 22 

de fevereiro de 2022, ao passo que as respostas posteriormente enviadas 

serão divulgadas em publicação apartada.

A metodologia qualitativa empírica é baseada no pressuposto de ser 

uma pesquisa de objetivo descritivo, de natureza aplicada, dessa forma o 

procedimento empregado no processo de coleta de dados é uma pes-

quisa de campo, utiliza-se o procedimento de entrevistas online, realiza-

das em videoconferência, aplicando-se um formulário semiestruturado 

composto por 14 perguntas, em que não se foi gravado, entretanto se 

pediu autorização na veiculação do nome à pesquisa. Ao total, foram en-

trevistadas 10 pessoas, de 5 unidades federativas diferentes.

Ao Norte do Brasil, representado pelo Estado do Pará, foi entrevistada a ati-

vista Bárbara Rael Pastana dos Santos, a qual é participante do Grupo de 

Resistência de Transexuais e Travestis da Amazônia (Greta); mas também, 

entrevistou-se o Dr. João Jorge Neto, o qual é participante do quadro da 

Ordem dos Advogados do Brasil na cidade de Belém.

Ao Nordeste do Brasil, representado pelo Estado da Paraíba, foi-se entre-

vistado o Fernando Luiz Araújo da Costa, que está na Gerência Executiva 

de Direitos Sexuais e LGBT do Estado da Paraíba; mas também, entrevis-

tou-se Cleber Ferreira Silva, o qual é participante do Movimento do Espírito 

Lilás (MEL).

No Distrito Federal, foi entrevistada a Ruth Venceremos, ativista pelo Distrito 

Drag; mas também, entrevistou-se Anderson Caviochioli, o qual é partici-

pante da Rede Nacional de Operadores de Segurança Pública LGBTI+.

Ao Sudeste do Brasil, representado pelo Estado de São Paulo, foi entrevis-

tada a Dra. Cláudia Ferreira Mac Dowell, a qual é promotora de Justiça do 

Ministério Público de São Paulo;
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mas também, entrevistou-se a Dra. Marina Ganzarolli, a qual representa a 

Associação Brasileira de Mulheres Lésbicas, Bissexuais, Travestis, Transexu-

ais e Intersexos. Ao Sul do Brasil, representado pelo Estado do Paraná, foi 

entrevistado a Dr. Rafael Osvaldo Machado Moura, o qual é promotor de 

Justiça do Ministério Público do Paraná; mas também, entrevistou-se a Leo 

Ribas, a qual representa a Liga Brasileira de Lésbicas.

Gustavo Miranda Coutinho e Geovane Nunes Lorena

análise do
oficiamento às UF

Em resposta aos pedidos feitos ao Ministério da Justiça, mais especifica-

mente à Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Informações de Se-

gurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de 

Material Genético, de Digitais e de Drogas (SINESP), foi informado que há 

uma base de dados nacional que prevê a coleta de dados de registros de 

ocorrências das 27 Unidades Federativas, com a disponibilidade de regis-

tro das tipificações penais previstas na Lei 7.716/89. 

Os sistemas de informação constam ainda com a possibilidade de coleta 

da orientação sexual dos envolvidos na ocorrência, com os seguintes pa-

râmetros: heterossexual, homossexual, bissexual, assexual ou não Informa-

do. Não foram encaminhadas informações referente a identidade de 

gênero ou nome social. Entretanto, o próprio Ministério ressalta a subnotifi-

cação de informações por parte das vítimas e de agentes de segurança 

pública, acarretando na dificuldade de mapeamento dos crimes e siste-

matização dos dados. 
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Importante também destacar que se analisou um conjunto universo 
composto por 27 elementos, os quais correspondem, cada um, às 
unidades federativas do Brasil, em termos amplos, dentre o universo 
pesquisado, somente 20 unidades federativas responderam ao 
questionário encaminhado mediante a Lei de Acesso à Informação 
(LAI), considerando a data de 21/02/2022. 

Além disso, em uma visão macroscópica, consegue-se inferir, por 
meio das respostas dadas, que 15 unidades da federação (55,6%) 
possuem registros de identidade de gênero e orientação sexual no 
Boletim de Ocorrência (B.O); 14 (51,90%) registraram uma ou mais 
ocorrências de crimes contra pessoas LGBTQIA+; e também 14 
(51,90%) registraram um ou mais casos tipificados como crime de 
homotransfobia; 11 unidades da federação (40,70%) registraram mo-
tivação presumida no Boletim de Ocorrência; 10 (37,00%) possuem 
uma base de dados de crimes contra pessoas LGBTQIA+, especifi-
cando os crimes cometidos; apenas 2 (7,4%) indicaram possuir Pro-
cedimento Operacional Padrão ou instrumento análogo; 7 (25,90%) 
fizeram uma ou mais capacitações com agentes de segurança 
acerca da diversidade sexual e de gênero após a decisão do STF; 6 
(22,20%) tem, na matriz curricular inicial, matéria correlacionada ao 
tema de diversidade sexual ou de gênero para novos agentes; e 
11,10% tiveram casos com oferecimento de denúncia ao Ministério Pú-
blico (MP).

Ressalta-se que a quantidade de 15 (55,6%) unidades federativas 
contém ao menos - relativo ao espaço para identificação da identi-
dade de gênero, orientação sexual e nome social – é composto 
pelos Boletins de Ocorrência os quais tenham, ao menos, a orienta-
ção sexual, a identidade de gênero, o nome social ou indicação LGB-
TQIA+. Dessa forma, constata-se que nem todos os estados 
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computados, necessariamente, adotam as quatro informações, em 
que somente: 15 (55,60%) registram somente a orientação sexual; 11 
(40,70%) a identidade de gênero; 7 (25,90%) possuem o campo de 
nome social; e 2 (7,4%) adotam a indicação de pessoa LGBTQIA+ 
como categoria geral.

Em uma análise geral, infere-se que há uma prática comum de 
requerer ao demandante da informação que procure outro órgão, o 
qual poderia informar acerca do tema, mesmo que seja possível a 
intercomunicação entre os órgãos, assim se conclui que haja uma 
ociosidade nas respostas.

A partir disso, analisa-se microscopicamente cada estado e, em 
consonância, os devidos dados apresentados. Em primeiro lugar, o 
estado do Acre possui, no Boletim de Ocorrência o espaço de Identi-
dade de Gênero, Orientação Sexual e Sexo, entretanto é ausente a 
possibilidade de declarar o gênero não-binário e o sexo intersexo, 
alinhado a isso há a possibilidade de colocar motivação presumida 
homofóbica. Já o número de casos de homotransfobia registrados 
foram, ao total, de 7 – no ínterim de 2019 a 2020, em que o primeiro 
ano constou um B.O., no ano posterior 6 B.O.–, todavia a informação 
apresentada é incongruente à tabela enviada, na qual consta 4 
crimes. Foi-se, também, enviada uma tabela na qual alude a quanti-
dade de ocorrências feitas por pessoas LGBTQIA+.



Ademais, de acordo com os dados sobre as ocorrências registradas, 
ainda que a unidade federativa possua em seus sistemas de infor-
mação a possibilidade do preenchimento dos campos alhures 
apontados, carece ainda do preenchimento, tendo havido a omis-
são da orientação sexual e identidade de gênero em diversos casos. 
Aliás, todos os crimes supramencionados estão em fase de investi-
gação, logo não há nenhum caso que tenha culminado com o ofe-
recimento de denúncia pelo Ministério Público. Por fim, o estado afir-
mou que não há o Procedimento Operacional Padrão, tampouco 
capacitação dos agentes de segurança acerca da diversidade 
sexual e de gênero; nem matéria específica acerca do tema, so-
mente uma abordagem durante as aulas de Direitos Humanos, que 
consta na matriz curricular.

Ao se analisar o estado de Alagoas, conclui-se que, no período de 
junho de 2018 a janeiro de 2022, foram registrados cerca de 1428 
crimes de natureza diversa por pessoas LGBTQIA+, em convergência 
aos dados destacados informou-se que há o campo de orientação  
sexual e identidade de gênero no Boletim de Ocorrência, em relação 
às ocorrências há um total de 6 casos sob a classificação “Praticar a 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou proce-
dência nacional-racismo”, ressalta-se que há campo de indicação 
de motivação presumida de homofobia. Disponibilizou-se uma 
tabela, a qual consta com 132 casos de homicídio contra pessoas 
LGBTQIA+, isso corresponde ao universo de 1428 casos, cerca de 
9,24%. Noutra quadra, o estado não apresentou as demais informa-
ções.  
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O estado do Amazonas, lamentavelmente, respondeu satisfatoria-
mente somente que havia no Boletim de Ocorrência o campo de 
identidade de gênero, orientação sexual e nome social no Sistema 
Integrado de Segurança Pública (SISP) e no Procedimento Policiais 
Eletrônicos (PPE). O número de crimes contra pessoas LGBTQIA+ não 
foram distinguidos dos crimes contra pessoas não-LGBTQIA+, analo-
gamente o número de casos de crimes de ódio não foi respondido 
de forma satisfatória. As outras perguntas também não foram res-
pondidas.

O Ceará informou que há nos sistemas de informação um campo 
específico no qual se consegue indicar a orientação sexual e a iden-
tidade de gênero das pessoas envolvidas na ocorrência, da mesma 
forma informou acerca da existência de um campo de assinala-
mento de motivação presumida. Ainda, não existe nenhum Procedi-
mento Operacional Padrão, ainda que tenham sido realizadas capa-
citações acerca do tema, além de uma disciplina na formação de 
agentes de segurança pública que contempla o tema LGBTQIA+ em 
meio a outros temas de direitos humanos. Por fim, o Cearpa não 
enviou o número de casos registrados por pessoas LGBTQIA+, nem 
quantiativo geral dos crimes contra a população, tampouco os 
casos classificados como homotransfobia.

O estado do Espírito Santo declarou que nos Boletins de Ocorrência 
há espaço específico no qual se registra a identidade de gênero, 
orientação sexual e nome social, mas no documento não consta 
motivação presumida de LGBTQIAfobia. 
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Além disso, não há nenhum POP, em contraste houve uma ou mais 
capacitações, além de haver uma matéria correlacionada à diversi-
dade sexual e de gênero na matriz curricular de formação inicial. Por 
fim, disponibilizou-se uma tabela acerca da quantidade de crimes 
contra pessoas LGBQTIA+, contudo não informou sobre os casos 
com denúncia oferecida pelo Ministério Público, nem a quantidade 
de ocorrências com tipificações de casos homotransfóbicos, pois 
alega que não seja de competência do órgão.
Contraditoriamente, ao analisar os dados referente aos inquéritos 
em tramitação, percebe-se que o preenchimento dos campos se 
limita à categoria geral “LGBT”, sem contudo fazer distinção entre 
orientações sexuais ou identidades de gênero das pessoas envolvi-
das.
Por sua vez, o estado de Goiás afirmou que nos Boletins de Ocorrên-
cia há a possibilidade de informar a orientação sexual e nome social, 
todavia a identidade de gênero não é possível que se registre, dado 
que os dados requeridos são padronizados pela Secretaria Nacional 
de Segurança Pública (Senasp). Há o campo para registro da moti-
vação presumida de homofobia e transfobia, mesmo que o preen-
chimento de ambas seja de cunho opcional.

Alinhado a isso, informou-se que houve a implementação de Proce-
dimento Operacional Padrão em 2003, o que foi revisitado em 2014. 
Ainda, houve uma formação técnica de cunho obrigatório a todos os 
agentes, e em harmonia a isso a matriz curricular possui uma maté-
ria relativa à diversidade sexual e de gênero. Não foram informadas 
a quantidade de casos cujas investigações foram concluídas.
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O estado do Maranhão, pauperrimamente, não dispôs da maior 
parte das informações requeridas, somente alegou que em 2021 
houve a formalização de 17.267 registros, por meio da Central de 
Operações do Estado, de pessoas LGBTQIA+. Entretanto, fora informa-
do que nos sistemas de informação não consta com espaços que 
indiquem a identidade de gênero e orientação sexual do envolvido.
O estado de Minas Gerais informou que no Boletim de Ocorrência há 
campos nos quais são assinaladas a identidade de gênero, a orien-
tação sexual e o nome social de pessoas envolvidas. Alinhado a isso 
há a possibilidade de informar causa presumida motivada por ho-
mofobia, lesbofobia, bifobia ou transfobia. Porém, não pôde informar 
a quantidade de crimes contra pessoas LGBTQIA+, dado que não 
houve uma sistematização dos metadados pelo Sistema Integrado 
de Defesa Social (SIDS).

Além disso, a matriz curricular dos Agentes de Segurança Socioedu-
cativos possui uma disciplina denominada como “Sexualidade na 
Adolescência”, em contrapartida os Policiais Penais possuem uma 
matéria somente de Direitos Humanos, para além da formação ini-
cial o estado realizou duas capacitações, as quais ocorreram em 
2018 – em modalidade presencial – e 2021 – em modalidade remota 
–, ambas promovidas pela Superintendência Educacional de Segu-
rança Pública. Por fim, o estado não informou acerca dos casos com 
oferecimento de denúncia ao Ministério Público, nem acerca da im-
plementação do POP, em ambos os casos foi indicado que se recor-
resse a outros órgãos.
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O estado de Mato Grosso do Sul informou que no Boletim de Ocor-
rência há a possibilidade de colocar a identidade de gênero, orien-
tação sexual e nome social. Foram registrados, no período de junho 
de 2018 até outubro de 2021, cerca de 2163 boletins de ocorrência en-
volvendo pessoas LGBTQIA+ - ressalta-se que o estado enviou a lista 
completa dos crimes contra pessoas LGBTQIA+, especificando-os –, 
dentre esses casos somente 6 foram classificados como homo-
transfobia. Já o campo de motivação presumida foi adotado so-
mente em setembro de 2021, o qual conta somente com o item de 
“racismo”, de forma genérica. Já aqueles que foram classificados 
como homotransfobia tiveram o inquérito instaurado, sem informa-
ções acerca de sua conclusão ou o oferecimento de denúncia.

Outrossim, declarou-se que não há um Procedimento Operacional 
Padrão instaurado, nem houve capacitação dos agentes de segu-
rança acerca das temáticas de diversidade, nem há uma matéria 
específica, somente declara que seja um tema transversal durante a 
formação.

O estado do Pará informou que há espaços no Boletim de Ocorrên-
cia, em que se permite a inserção da identidade de gênero e da 
orientação sexual, mas não há campo de motivação presumida, 
aliás houveram 108 ocorrências contra pessoas LGBTQIA+ - os crimes 
registrados são: injúrias (104 casos), homicídios (02 casos) e lesões 
corporais (02 casos) –, dentre elas 16 capituladas como homotrans-
fobia, entretanto não se informou quantos casos tiveram ofereci-
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mento de denúncia. Aliás, o estado não possui uma normativa orien-
tadora dos atendimentos, e em contrapartida afirma que há uma 
matéria concernente aos temas gerais da diversidade sexual e de 
gênero, juntamente a uma capacitação sobre a visibilidade lésbica 
realizada dia 29 de agosto de 2021.

O estado da Paraíba informou que possui um campo no Boletim de 
Ocorrência, no qual se pode inserir a orientação sexual e identidade 
de gênero, juntamente com a motivação presumida de homotrans-
fobia. 

Assim, conseguiu-se registrar 851 ocorrências contra pessoas LGBT-
QIA+ no período analisado. Em 2019 houve o registro de 2 casos de 
homotransfobia – mas, não se sabe informar se houve a conclusão 
das investigações.

Entretanto, não adotaram um POP ou instrumento análogo, nem 
informaram acerca da formação inicial e de matérias correlaciona-
das ao tema de diversidade. Por outro lado informaram que foi reali-
zada uma ou mais capacitações sobre diversidade sexual e de 
gênero para os agentes de segurança em exercício, sem contudo 
informar o quantitativo.

O estado do Paraná, embora não tenha respondido a maior parte 
das perguntas, enviou somente algumas tabelas contendo o 
número de ocorrências contra pessoas LGBTQIA+, inclusa a lista de 
crimes e as suas especificações, além da quantidade de casos de 
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homotransfobia. Analogamente, o Rio de Janeiro somente informou 
que não possui campos para registro da orientação sexual e de 
gênero no boletim de ocorrência, nem motivação presumida. As 
demais respostas ficaram em vacância.

O estado de Rondônia relatou que não há nos Sistemas de Informa-
ção um espaço dedicado a declaração da orientação sexual e 
identidade de gênero, somente consta uma etiqueta, a qual indica 
que a vítima seja LGBTQIA+, aliás não possuem campo para motiva-
ção presumida. Em compensação, enviou a tabela acerca do 
número de ocorrências contra pessoas LGBTQIA+, juntamente com a 
lista completa de crimes contra a comunidade, além dos números 
de casos homotransfóbicos. Finalmente, declarou que não possui 
conhecimento acerca dos casos oferecidos com denúncia ao Minis-
tério Público.

O estado de Roraima declarou que possui no sistema de informação 
somente espaço para designação de orientação sexual e nome 
social, há também a possibilidade de indicação de motivação pre-
sumida homotransfóbica. Foi informado o quantitativo total de 245 
denúncias contra LGBTQIA+, em companhia da lista de crimes e das 
especificações contra a comunidade, todavia não possui informa-
ções acerca da quantidade de crimes homotransfóbicos. Enfim, afir-
mou a inexistência de um Procedimento Operacional Padrão e de 
uma matéria específica no que tange à temática de diversidade 
sexual e de gênero, mas ocorreu apenas uma formação que abar-
que a temática em 2018.
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O estado de Rio Grande do Sul informou que existe espaço nos siste-
mas de informação que registre a identidade de gênero, o sexo e a 
orientação sexual, entretanto não há campo de motivação presumi-
da no boletim de ocorrência. Aliás, disponibilizou o número de 95 
casos enquadrados como homotransfobia, mas reconheceu que as 
tabelas disponibilizadas acerca do número de casos contra pessoas 
LGBTQIA+, acompanhada dos crimes e das especificações contra a 
população, sejam limitadas, dado que não é obrigatório a indicação 
de identidade de gênero ou orientação sexual – assim, não informou 
a quantidade de denúncias com oferecimento. Por fim informou que 
não há um POP – somente a intenção de criar –, nem matéria espe-
cífica, embora houve um curso de formação que aborda a temática.

O estado de Sergipe informou que existe um campo em que possa 
indicar a orientação sexual, mesmo que não seja de cunho obrigató-
rio, há também o campo de motivação presumida, aliás registrou, de 
2019 até dezembro de 2021, 1107 ocorrências contra pessoas LGBTQIA+ 
- dentre elas houve 6 contra pessoas assexuais, 93 contra bissexuais 
e 1008 contra homossexuais – aliás, em 2019, há 3 casos de homo-
transfobia; em 2020, 04 casos tipificados; e, em 2021, cerca de 5 casos 
catalogados. Aliás, o setor declarou impossibilidade de resposta 
para quatro perguntas, em que uma resposta pediu que se reque-
resse a outro órgão.

O estado de São Paulo declarou que não possui espaço no Boletim 
de Ocorrência em que se possa inserir a identidade de gênero ou 
orientação sexual, mas enviou a tabela completa que demonstra a 
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Geovane Nunes Lorena

análise das entrevistas

região norte / belém

Primeiramente, sabe-se que há um espaço no Sistema de Informa-
ção (SI), em especial no Boletim de Ocorrência (BO), no qual se pode 
colocar a orientação sexual e/ou identidade de gênero da vítima, 
porém ambos os entrevistados reclamaram que havia certa resis-
tência dos funcionários públicos no que tange à efetivação desse 
campo, ou seja, alguns agentes se recusavam a colocar.

quantidade de crimes contra pessoas LGBTQIA+, os crimes cometi-
dos contra a população, além da quantidade de crimes homotrans-
fóbicos. Em contrapartida, não respondeu as demais perguntas.

O estado de Tocantins afirmou que, desde 2021, nos Boletins de Ocor-
rência há o espaço indicativo para orientação sexual e identidade 
de gênero, aliás conta com a motivação presumida indicativa de 
crimes homotransfóbicos, entretanto não possui nem POP, nem 
houve capacitações em relação à temática, analogamente não há 
uma matéria específica, somente disciplinas que tendem a abordar, 
por exemplo: Filosofia dos direitos humanos aplicada à atuação poli-
cial. Por fim, o estado alegou que não compreender uma pergunta, 
assim se escusou de responder juntamente com as questões corre-
lacionadas.
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Mesmo que se receba essas denúncias, ainda há grande dificuldade 
de haver dados estatísticos de quantas pessoas LGBTI+ que fizeram 
um BO. Em primeiro lugar, devido à grande quantidade de subnotifi-
cação, segundo Bárbara, dar-se-ia, pois há uma dificuldade de 
acesso físico aos centros de denúncia, agravado pelo fato de o 
Estado ter proporções grandiosas, além de algumas cidades ou dis-
tritos serem de acesso difícil; mas também, há a falta de acesso à 
informação em relação a como se adentrar com o processo, em si. 
Aliás, após a deflagração da pandemia, teve-se a possibilidade de 
fazer a ocorrência, por meio on-line.
Para além dos dados oficiais, tem-se conhecimento que em 2021 
houve cerca de 19 assassinatos motivados por homotransfobia; já na 
primeira semana de janeiro de 2022, foram relatadas duas ocorrên-
cias contra mulheres transexuais, as quais foram agredidas.
Ademais, segundo o relato de João, o Estado do Pará, anteriormente 
a decisão do STF, acerca da equiparação do crime de injúria racial 
ao de homotransfobia, já se registrava BO, nos quais contava que 
havia motivação homotransfóbica, dessa forma a decisão somente 
subsidiou a tipificação. Alinhado a isso, o Estado conta com uma De-
legacia – denominada Delegacia de Combate aos Crimes Discrimi-
natórios e Homofobicos – especializada em crimes homotransfóbi-
cos, dessa forma há uma facilitação no registro.
Porém, segundo os relatos, a mudança de Gestão da Delegacia 
acarretou retrocessos no que tange ao andamento dos inquéritos e 
outros procedimentos. Aliás, em relação às ocorrências tipificadas 
como crime de racismo, após a decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), foi cerca de 7 – segundo dados extraoficiais.
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No registro do BO não há nenhum espaço específico, em que se 
possa determinar que foi um crime de motivação homotransfóbica, 
porém durante a relatoria há a possibilidade de pedir que se colo-
que essa motivação. Devido a dificuldade de determinação estatísti-
ca da quantidade de crimes contra a comunidade LGBTQIAP+, não 
se tem um dado oficial em relação aos principais crimes, mas na 
visão subjetiva dos entrevistados são: as agressões, sejam estas físi-
cas ou verbais; mas há outros, dentre eles: o homicídio e o impedi-
mento de acesso a espaços públicos ou privados.
Aliás, infelizmente, as delegacias do Pará não possuem nenhum Pro-
cedimento Operacional Padrão (POP). Já em relação aos agentes de 
segurança, percebe-se que antigamente havia algumas formações 
acerca da diversidade – cerca de 3 ao ano –, porém depois da pan-
demia não se tem conhecimento de mais nenhuma capacitação ou 
aulas do gênero. Complementa-se que na matriz curricular dos 
agentes se tem uma matéria de Direitos Humanos, porém é extre-
mamente defasada, dado que não recebe atualizações, logo con-
traproducente.
Ademais, segundo o relato de João, o Estado do Pará, anteriormente 
a decisão do STF, acerca da equiparação do crime de injúria racial 
ao de homotransfobia, já se registrava BO, nos quais contava que 
havia motivação homotransfóbica, dessa forma a decisão somente 
subsidiou a tipificação. Alinhado a isso, o Estado conta com uma De-
legacia – denominada Delegacia de Combate aos Crimes Discrimi-
natórios e Homofobicos – especializada em crimes homotransfóbi-
cos, dessa forma há uma facilitação no registro.
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Porém, segundo os relatos, a mudança de Gestão da Delegacia 
acarretou retrocessos no que tange ao andamento dos inquéritos e 
outros procedimentos. Aliás, em relação às ocorrências tipificadas 
como crime de racismo, após a decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), foi cerca de 7 – segundo dados extraoficiais.
No registro do BO não há nenhum espaço específico, em que se 
possa determinar que foi um crime de motivação homotransfóbica, 
porém durante a relatoria há a possibilidade de pedir que se colo-
que essa motivação. Devido a dificuldade de determinação estatísti-
ca da quantidade de crimes contra a comunidade LGBTQIAP+, não 
se tem um dado oficial em relação aos principais crimes, mas na 
visão subjetiva dos entrevistados são: as agressões, sejam estas físi-
cas ou verbais; mas há outros, dentre eles: o homicídio e o impedi-
mento de acesso a espaços públicos ou privados.
Aliás, infelizmente, as delegacias do Pará não possuem nenhum Pro-
cedimento Operacional Padrão (POP). Já em relação aos agentes de 
segurança, percebe-se que antigamente havia algumas formações 
acerca da diversidade – cerca de 3 ao ano –, porém depois da pan-
demia não se tem conhecimento de mais nenhuma capacitação ou 
aulas do gênero. Complementa-se que na matriz curricular dos 
agentes se tem uma matéria de Direitos Humanos, porém é extre-
mamente defasada, dado que não recebe atualizações, logo con-
traproducente.
Dentre o universo das denúncias, sabe-se que em 2019 houve um 
caso com oferecimento ao Ministério Público (MP), o caso relatado é 
de uma mulher transexual a qual sofreu transfobia em um super-
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região nordeste / joão pes soa

mercado; porém, desde então, não se tem nenhuma informação de 
novas denúncias. Aliás, sabe-se que todas, ou a maioria, das ações 
em âmbito cível são concluídas, normalmente imposto pagamento 
de indenização, em contrapartida na seara criminal não se há infor-
mações.
Todos os cidadãos do Estado do Pará podem fazer uma denúncia, a 
qual pode ser por meio de alguns canais, dentre os relatados há: o 
Dique 100 – proveniente do Governo Federal –; há a Gerência de Pro-
teção à Livre Orientação Sexual, inserida na Coordenadoria de Pro-
moção à Cidadania e Defesa dos Direitos Humanos, a qual compõe 
a Diretoria de Cidadania e Direitos Humanos que é inserida na Secre-
taria de Justiça e Direitos Humanos do Governo do Estado do Pará; 
há, também, as próprias OAB.
Porém, infelizmente, no interior, os canais de comunicação se tornam 
escassos, ainda mais que há grande dificuldade de acesso aos 
locais mais distantes. Percebe-se, assim, que há um aglomerado de 
serviços na capital e região metropolitana, entretanto há uma pre-
carização no interior. Além dessa dificuldade de acesso físico, a qual 
é um entrave à efetivação de direitos, percebe-se outras problemá-
ticas, dentre elas: o preconceito, o qual é, normalmente, o qual é pro-
veniente de uma ausência de formação específica por parte dos 
agentes. 
Portanto, a raiz dos problemas do Estado estão, principalmente, na 
falta de acesso à informação qualificada no atendimento de pesso-
as LGBTQIAP+, o que gera, consequentemente, a criação de 
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obstáculos na efetivação dos direitos.
Primeiramente, constatou-se que no Sistema de Informação (SI) do 
Estado há a possibilidade de se incluir a orientação sexual e identi-
dade de gênero, foi-se indicado os espaços, dentre eles: as matrícu-
las em Escolas Públicas, no Cadastro de Saúde, e nos Boletins de 
Ocorrência. Porém, não se tem conhecimento dos dados oficiais no 
que se refere a quantas pessoas LGBTQIAP+ registraram ocorrências, 
mesmo que haja uma Delegacia especializada em crimes homo-
transfóbicos em João Pessoa, denominada Delegacia Especializada 
de Crimes Homofóbicos, Raciais e de Intolerância Religiosa, mas se 
tem o número de mortes de 2020 que foi cerca de 13 casos, dados 
oficiais do Governo.
Analogamente, não se tem conhecimento de quantas ocorrências 
foram tipificadas conforme o julgado do STF, ainda mais que há 
resistência populacional no registro, pois o sistema é moroso, e não 
se há a esperança de que a denúncia acarrete alguma sanção ao 
infrator. Porém, tem-se um espaço no qual se possa colocar a moti-
vação homotransfóbica do crime. 
Mesmo que não haja dados oficiais, tem-se a impressão subjetiva 
que os crimes mais comuns relacionados à população LGBTQIAP+ 
sejam, primeiramente, o homicídio e latrocínio, juntamente com as 
agressões físicas, psicológicas patrimoniais; aliás, segundo o relata-
do, os crimes de tráfico de pessoas está relacionado, a priori, com a 
população transexual e travesti, este é a parcela que sofre mais com 
esse crime.
Já no que tange ao Procedimento Operacional Padrão (POP) nas de-
legacias, informou-se que houve a implementação em 2016, o qual
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foi sujeito a uma revisão em 2020, com planejamento de revisão no 
ano de 2022. Esses agentes de segurança, aliás, não tiveram capaci-
tação formal, porém se relata que no ano de 2020, mas com poucas 
pessoas participantes, dado que impossibilitou o formato presencial 
e há grande falta de aderência por parte dos agentes. Os agentes, 
ademais, no começo de sua formação há uma matéria especializa-
da na temática da diversidade.
Mesmo que haja as denúncias, percebe-se que foram poucos os 
casos que tiveram oferecimento de denúncia ao MP, teve-se um 
caso de uma mulher transexual assassinada em 2016, este caso foi 
julgado e condenado a 16 anos e 9 meses de prisão, cumulado de 
transfobia; entretanto, é o único caso que se tem conhecimento. 
Aliás, os cidadãos podem denunciar crimes homotransfóbicos pelos 
canais: “Disque 123”, “Disque 100”, as delegacias e o Centro Estadual de 
Referência dos Direitos de LGBT e Enfrentamento a Homofobia.
No interior do Estado, tem-se serviços principalmente na cidade de 
Campina Grande, onde que se conta com o Espaço LGBT que é pro-
movido pelo Estado, onde se acolhe – provendo estrutura básica de 
permanência – limitando-se a 90 dias –, aliás é destinado aos casos 
complexos, seja por expulsão ou outras formas de agressão. Para 
além disso, nesse espaço há oficinas e acompanhamento por 
equipe multidisciplinar, além de haver a interconexão com outras se-
cretarias, anseiam garantir os direitos básicos, dentre eles direito à 
educação, à saúde e afins, visando, assim, a promoção da dignida-
de da pessoa humana.
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distrito federal

Segundo os relatos, tem-se no Distrito Federal um lugar de se colocar 
a orientação sexual e a identidade de gênero; entretanto não se tem 
dados atualizados em relação a quantidade de denúncias feitas por 
pessoas LGBTQIAP+, somente os dados do Disque 100, que relatou 
cerca de 391 casos em 2020. Em contrapartida, há a Delegacia Espe-
cial de Repressão aos Crimes por Discriminação Racial, Religiosa ou 
por Orientação Sexual ou Contra a Pessoa Idosa ou com Deficiência 
(Decrin), a qual auxilia nos casos de crimes homotransfóbicos.
Aliás, tem-se conhecimento de cerca de 3 casos os quais foram tipi-
ficados como crime de homotransfobia – dentre os três casos, sabe-
-se que 1 teve oferecimento de denúncia ao MP –, isso se consegue, 
pois há um campo específico no Sistema de Informação, que se 
coloca a combinação do crime feito juntamente à ADO 27/MI 4733. 
Entretanto, infelizmente, não se sabe ao certo quais são os crimes 
mais comuns, segundo a visão subjetiva dos entrevistados seria as 
injúrias, principalmente aquelas feitas em ambiente cibernético. 

Por fim, é importante destacar que há alguns entraves no registro de 
ocorrências pela população LGBTQIAP+, primeiramente, há a morosi-
dade da tramitação do processo em si, por consequência muitas  
pessoas não adentram, pois pensam que não surgirá resultados; 
isso é agravado pelo fato da delegacia especializada não haver 
plantão. Para além disso, segundo um dos relatos, a delegacia, atu-
almente, encontra-se sucateada.
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já em relação ao atendimento dentro das delegacias, sabe-se que 
tem um Procedimento Operacional Padrão (POP), instaurado em 
2019, de abrangência de todo o Distrito Federal, além de observância 
obrigatória. No momento de institucionalização do POP, concomitan-
temente houve uma formação, em que se contabilizou cerca de 300 
participantes; mas, deve-se relembrar que essa foi a única capaci-
tação que houve. Alinhado a isso, todos os agentes, no curso de for-
mação, terão uma matéria específica relacionada à diversidade 
sexual e de gênero.
Aliás, todos os cidadãos do DF poderão denunciar pelos seguintes 
meios: o Disque 100; as delegacias, que constam com uma delega-
cia eletrônica de abrangência do distrito federal inteiro; além do 
WhatsApp da Delegacia, que se tornou canal de comunicação ofi-
cial.

Por fim, os entrevistados relataram que entre os principais entraves 
no acompanhamento do caso e/ou no registro são a falta de respei-
to em relação à utilização correta do Nome Social ou da consonân-
cia do pronome à identidade de gênero correspondente; além da 
dificuldade de haver o reconhecimento daquele crime ser de moti-
vação homotransfóbica – provavelmente, por carência de forma-
ção específica. Alinhado a isso, há questões relativas à falta de plan-
tão da delegacia e sucateamento da delegacia. Também, há os en-
traves operacionais, por exemplo o sistema não é adequado e não 
se há como especificar quais são as ocorrências de cunho racistas 
e quais são de cunho homotransfóbico.
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Além do mais, há uma agravante em relação à população transexu-
al e travesti, dado que há uma resistência ao colocar o nome social, 
alega-se, normalmente, que a Certidão de Nascimento deve estar 
retificada, para que, então, possa-se colocar o nome correto. Entre-
tanto, o contraditório é que mesmo as pessoas transexuais que pos-
suem nome retificado, pede-se o nome morto. Relata-se que, em 
muitos dos casos, a pessoa é tratada pelo nome e gênero errôneos.
Para além disso, percebe-se que não há informações sintetizadas 
acerca da quantidade de ocorrências registradas por pessoas LGB-
TQIAP+, a ausência é motivada, primeiramente, pelo fato de não 
haver no sistema, a possibilidade de determinar exatamente quais 
são os casos de injúrias raciais homotransfóbicas e dos homicídios 
homotransfóbicas, uma vez que não há o espaço adequado a se 
colocar; além da subnotificação, a qual no Estado é extremamente 
elevada, essa questão é causada por dois fatores majorantes: falta 
de conhecimento dos agentes, os quais não tipificam que o crime 
seja de cunho homotransfóbico; e a própria desistência da popula-
ção, a qual não crê que o processo tenha um possível desfecho ou 
se frustram pela mora estatal.
Aliás, o próprio Boletim de Ocorrência não possui espaço específico, 
no qual se constate a motivação homotransfóbica, relata-se que 
caso não haja a manifestação de vontade da vítima, que se coloque 
que o crime relatado seja de motivação homotransfóbica, normal-
mente o escrivão não considera; mesmo que se peça, ainda há 
resistência. O problema descrito é agravado pelo fato de não haver 
um Procedimento Operacional Padrão (POP).
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Dentro o universo de casos, sabe-se, por fontes extra oficiais, de so-
mente 3 casos, os quais foram qualificados como homotransfobia, 
após a decisão do STF. Devido a carência de um sistema de informa-
ções unificados, não se tem um dado oficial de quais sejam os 
crimes mais comuns, entretanto pela visão subjetiva dos entrevista-
dos, constata-se que seja as violências sejam físicas, psicológicas, 
principalmente, em âmbito familiar ou conjugal; além do alto índice 
de crimes contra mulheres transexuais e travestis.
Aliás, tem-se conhecimento de somente dois casos os quais tiveram 
oferecimento ao Ministério Público. Ademais, dentre os casos, que se 
tipificam como homotransfobia e que tiveram oferecimento de de-
núncia, não se tem conhecimento de algum o qual teve finalização 
do processo.
Para além do mais, há poucas formações dos agentes de seguran-
ça em relação aos temas de diversidade, teve-se em 2018 na Aca-
demia de Polícia do Estado de São Paulo (Acadepol), além de um 
evento na Promotoria do Estado de São Paulo, em 2019, acerca do jul-
gado do STF, mas se percebe baixa aderência nos eventos. Aliás, a 
Acadepol oferece aos ingressantes no serviço público um curso de 
formação, o qual contempla os Direitos Humanos.
Ademais, quaisquer cidadãos do Estado podem recorrer aos seguin-
tes canais para denunciar: nas delegacias comuns; na Delegacia de 
Crimes Raciais e Delitos de Intolerância (Decradi); Coordenação de 
Políticas para a Diversidade Sexual (CPDS); Centro de Referência da 
Diversidade (CRD); além do Disque 100. 
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são paulo

paraná

Segundo as informações coletadas, no Sistema de Informação, es-
pecificamente no Boletim de Ocorrência (BO) há a possibilidade de 
se incluir a identidade de gênero e a orientação sexual da vítima, en-
tretanto se percebe, principalmente na polícia civil, grande resistên-
cia no preenchimento desses espaços, pois, usualmente, os agentes 
argumentam que se sentem envergonhados ao perguntar, visto que 
seria uma informação de “foro íntimo”, assim a maioria não utiliza o 
campo mencionado. 

Por fim, as entrevistadas relataram que os principais entraves são 
relativos à carência de formação, por conseguinte de informação, 
logo há grande dificuldade em reconhecer os crimes de homotrans-
fobia – alinhado ao preconceito velado por parte dos agentes; mas 
também, na falta de sensibilidade no trato das vítimas, elencando, 
também, não respeito à vítima.

Primeiramente, sabe-se que no Sistema de Informação do Estado, 
especificamente no Boletim de Ocorrência não se há um campo, no 
qual se insira a identidade de gênero ou a orientação sexual. Alinha-
do a essa falta, percebe-se outra carência a qual é preocupante: a 
ausência de apuração de ocorrências pelo estado, logo todos os 
dados que se tem são de movimentos, por exemplo a Liga Brasileira 
de Lésbicas constatou que entre março de 2020 até novembro de 
2021 houve cerca de 124 ocorrências.
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Aliás, no Boletim de Ocorrência não se tem um espaço específico, 
em que se coloque a identidade de gênero ou a orientação sexual, 
há somente a possibilidade de relatar e pedir ao escrivão que se 
inclua o dado, todavia há grande resistência, pois não se reconhece 
como homotransfobia. Devido a carência de apuração dos casos, 
pelo estado, logo não há, também, a apuração de quais são os 
crimes mais comuns, logo segundo a visão subjetiva dos entrevista-
dos são os crimes de injúria racial; perseguição – agravado pelo fato 
de existência de grupo neonazistas; além de homicídio e violência 
física.
Entretanto, segundo relatado pelo Dr. Rafael, tem-se conhecimento 
de diversos casos, em que se tipificou como crime de racismo, após 
a decisão do STF, alinhado a isso há grande incentivo à promotoria 
para que se tipifique como crime de homotransfobia, porém se per-
cebe grande resistência por parte de alguns promotores, os quais 
são mais conservadores. A partir disso, constatou-se que houve 
alguns casos com oferecimento de denúncia ao Ministério Público, 
toma-se por exemplo o caso da Ana Paula Campestrini, que está em 
julgamento atualmente.
Já no que tange ao atendimento na Delegacia, sabe-se que há um 
Procedimento Operacional Padrão (POP), porém que é superficial.
Aliás, felizmente, houve uma formação em 2021 com os agentes pú-
blicos, mesmo que houvesse baixa aderência e não continuidade. 
Em relação à promotoria, teve-se formação específica sobre os 
crimes homotransfóbicos. Em contrapartida, não há nenhuma ma-
téria específica, no começo da formação dos agentes públicos, 
acerca da diversidade.
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Outrossim, qualquer cidadão do estado poderá recorrer aos seguintes 
canais de denúncia: a Liga Brasileira de Lésbicas; as Delegacias; por fim, 
o Dique 100; as promotorias e as defensorias. Porém, no interior do 
estado, a estrutura de atendimento é precária, em que nem todos os 
municípios contam com os Conselhos Municipais de Direitos LGBT.
Por fim, sabe-se que os principais entraves, que se enfrenta no estado, 
são: preconceito velado e sistemático, em que não se considera o crime 
cometido como grave ou não percebe que é de motivação homotrans-
fóbica, logo há uma normalização por parte dos agentes públicos, ale-
gando que era somente uma brincadeira ou estava, simplesmente, 
exercendo a liberdade de expressão. Alinhado à falta de acesso físico, 
principalmente as cidades satélites, em que nem sempre a população 
consegue acessar.
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análises das respostas legislativas sobre a
criminalização da homotransfobia

Sabemos que o entendimento do STF declarado no dia da votação sobre a homo-
transfobia, foi de que o Congresso Nacional é omisso no que concerne a legislação 
de promoção da cidadania e do enfrentamento a violência contra esta população. 
Como prova disso não há registros de legislação específica da temática que tenha 
sido tramitada até chegada no plenário geral para votação. As dificuldades são 
muitas e, em recente levantamento destas legislações a ABGLT identificou que há, 
na atual legislatura de 2019 - 2022, a totalidade de 148 legislaturas que versam espe-
cificamente sobre a população, destas 10 no senado e o restante na Câmara Fede-
ral. 
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Sobre o tema da Violência conseguimos identificar 73 delas, sendo que 11 são negativas, 
06 delas sustam direitos já conquistados, sobretudo resoluções de conselhos, porém 
uma delas, o PDL 4040/2019 do Senador Marcos Rogério do DEM (RO) pretende Sustar os 
efeitos legislativos da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) nº 26 e 
do Mandado de Injunção (MI) nº 4.733, neste caminho também identificamos o PL 
4370/2019 do deputado dr Jaziel do PL, que pretende estabelecer o cumprimento do 
Princípio da Reserva Legal no Direito Penal e em seu Art 3º preve que somente será con-
siderada criminosa ou infracional a conduta expressamente tipificada na Legislação 
Penal e acrecsenta em Parágrafo único que “não será admitida a criação ou amplia-
ção de tipos penais por via judicial, seja em decisões abstratas ou concretas, mesmo 
sob a pretensão de preencher omissões legislativas” o debate parece generico mas 
em sua justificativa fica nitido que se trata de um ataque as LGBTQIA+ ao defender que 
“Podemos, então, ver que o segmento LGBT não passa a estar mais protegido por essa 
decisão judicial. Os religiosos consideram, porém, sua liberdade de expressão mais 
ameaçada com a decisão”
Sobre as proposituras positivas que ou tipificam ou criam normativas que colaboram 
com a efetivação da decisão do STF, ora em tela nesta publicação, destacamos que 07 
alteram o código penal para incluir a LGBTIAfobia, 04 criam leis especificas, 01 instituem 
sanções administrativas, 09 incluem em legislações existentes recortes sobre orienta-
ção sexual e identidade de gênero, 02 alteram parágrafos da constituição para incluir 
orientação sexual e identidade de gênero e 12 transformam a decisão do STF  em lei e 
09 legislações de proposições de ações estatais com desdobramentos na área de 
segurança publica e justiça para efetivar sua aplicação.

conclusões

Conclui-se que os Estados analisados possuem grande dificuldade de efetivar a deci-
são do STF, principalmente, pois há grande resistência policial, pode-se inferir que seja 
devido à falta ou precarização da educação e formação dos agentes públicos, a falta 
de normativas nítidas que orientem os agentes públicos e a propria LGBTQIAPfobia 
introjetada nesses agentes públicos. Esse cenário alinhado à violência institucional, pro-
voca a revitimização, gera um preconceito sistêmico e perda na qualidade de atendi-
mento às vítimas.



Em desdobramento ao B.O., sabe-se que todos os entrevistados demonstraram que 
havia grande subnotificação, seja pelas delegacias não classificarem o crime como 
homotransfóbico, seja por não expressar no Sistema de Informação a identidade de 
gênero ou orientação sexual da vítima; em conformidade com a descrença das vítimas.

Além do mais, muitos entrevistados relatam que há certa interiorização, entretanto 
somente chega nas cidades maiores interioranas, logo é plausível que a maior parte 
dos municípios menores não sejam contemplados com delegacias especializadas, 
nem com assistência para a população LGBTQIAP+. Dessa forma, a questão da carência 
educacional se agrava, já que não se há efetivo controle da formação dos agentes de 
segurança pública, assim é plausível que haja maior revitimização.

Percebemos também que há certa dificuldade no entendimento sobre a identidade de 
gênero, invisibilizada na maior parte dos sistemas e cadastros e a completa ignorância 
da política pública de segurança acerca das Intersexualidades e das vivências não 
binárias de gênero, limitando-se   pasteurizar nossas existencias a homossexualidade 
como um guarda-chuva conceitual que abarcasse a tão plural diversidade de gênero 
e sexualidade. 

Grande parte dos casos registrados que conseguem ser mensurados na tipificação 
homotransfóbica ou que identificam as vítimas como LGBTQIAP+ seguem em investiga-
ção, porém na maioria dos casos, não há representação ao MP e mesmo segue investi-
gados sem qualquer cuidado em pormenorizar  procedimentos e entendimentos que 
podem ser oriundos do “status quo” LGBTQIAPfobico dos casos e que orientem a identifi-
cação da homotransfobia. A ausência de Procedimentos operacionais Padrão para 
investigação, bem como, atendimento e procedimentos administrativos dificultam e 
muito que casos registrados, BOs, TCOs se reflitam em casos julgados e tramitados, 
enfraquecendo a justiça plena em casos de LGBTQIAPfobia.
Observamos que em sua maioria dos casos estão registrados em B.O. mas não estão 
tipificados na legislação correspondente ou o contrário estão tipificados mas estão 
inviabilizados porque não contêm marcadores efetivos que garantam a identificação 
da homotransfobia, tais como: utilização do campo orientação sexual e identidade de 
gênero, nome social, motivação lgbtqiapfobica e outres.
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Gustavo Miranda Coutinho e Symmy Larrat

recomendações

Ao Poder público:
1. Padronizar nos registros de ocorrência os campos e as nomenclaturas 
sobre identidade de gênero e orientação sexual, bem como motivação presu-
mida, utilizadas pelos profissionais do sistema de justiça e segurança pública;

2. Elaborar e implementar Plano Operacional Padrão para orientar o aten-
dimento à população LGBTIA+ e as investigações, estabelecendo inclusive 
diretrizes para o reconhecimento de crime de ódio, tais como gravidade das 
lesões, quantidade de golpes desferidos à vítima, dentre outros;

3. Inserção dos temas afeitos às diversidades sexuais e de gênero na ca-
pacitação de todas as pessoas agentes da segurança pública, tais como poli-
ciais, pessoas escrivãs, etc., 

4. Reconhecimento e respeito definitivo das identidades de gênero em 
todos os âmbitos;

Observamos que em sua maioria dos casos estão registrados em B.O. mas não 
estão tipificados na legislação correspondente ou o contrário estão tipificados mas 
estão inviabilizados porque não contêm marcadores efetivos que garantam a iden-
tificação da homotransfobia, tais como: utilização do campo orientação sexual e 
identidade de gênero, nome social, motivação lgbtqiapfobica e outres.

Por fim, deve-se relembrar que, conforme os entrevistados, muitas pessoas LGBTQIA-
P+ não registram denúncia, pois o processo é moroso ou sentem que todo o esforço 
não valerá a pena, assim há um desacreditamento das instituições brasileiras, refor-
ça-se a tese quando se constata que não há muitas denúncias oferecidas ao Minis-
tério Público que se enquadre como homotransfobia, segundo os participantes.
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5. Implementar e fortalecer os canais de diálogo com a sociedade civil e controle 
social, tais como o Disque 100 ou outros instrumentos análogos e específicos para a 
população LGBTIA+, ouvidorias, canais de denúncia e conselhos de direitos;

6. Interiorizar o Ministério Público, das Defensorias Públicas e de delegacias espe-
cíficas; 

7. Encaminhar e articular para aprovação legislativa que garanta a integralidade 
da decisão do STF, preveja medidas protetivas e investimentos em equipamentos 
públicos de atendimento integral e proteção;

8. Promover e disponibilizar de forma unificada no SINAN campos que possibili-
tem vencer a realidade da ausência de dados sobre as LGBTIA+;

9. Incluir os campos “orientação sexual” e “identidade de gênero” nos censos do 
IBGE e quaisquer outros;

10.  Estabelecer mecanismos de apuração e responsabilização administrativa de 
agentes públicos que se negarem ao preenchimento de campos de dados sobre 
LGBTQIA+ ou cometerem outros atos de violação de direitos;

11.  Implementar a rede de enfrentamento à violência contra LGBTIA+, com a arti-
culação de políticas públicas de forma transversal para a prevenção da violência e 
das desigualdades sociais motivadas pela LGBTIAfobia, assim como a responsabili-
zação de algozes em casos de crimes de ódio.

anex�s
Confira no nosso site outras informações im-
portantes para a defesa de nossos direitos, 
como modelos de queixa-crime, propostas de 
normativas para a segurança pública e mais!


